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			Apresentação da coleção

			A Coleção África, presente! Negritude e luta antirracista nasce do esforço sincero, do desprendimento e da humildade de intelectuais, estudiosos, pesquisadores e professores de diversas universidades e instituições de pesquisa científica e de ensino universitário do Brasil e do exterior. A meta é problematizar, ampliar, aprofundar, construir diálogos e produzir um maior conhecimento científico sobre séculos de história, contando para isso com autores oriundos de inúmeras e variadas comunidades étnicas e culturas presentes no Brasil e em outras regiões do planeta, especialmente no continente africano.

			Inspirada na coleção História Geral da África, trabalhada desde 1964 pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), a presente coleção pretende ser um espaço de produção e divulgação do pensamento não hegemônico acerca de africanos, afro-brasileiros e indígenas, construindo assim novas categorias, outras metodologias, interpretações pioneiras, análises inéditas e conceitos autênticos da nossa realidade social.

			Assim, visa legitimar o pensamento destituído de paradigmas, conceitos e metodologias euro-ocidentais e se contrapor a essas bases que tanto contribuíram para fomentar e aprofundar os racismos e suas vertentes mais funestas em todas as esferas da sociedade. É nosso objetivo também propiciar a reescrita da história dos povos escravizados — inclusive antes da chegada dos conquistadores europeus —, a fim de sistematizar os valores civilizatórios, as culturas e as formas de expressão dessa humanidade inegavelmente filha da África.

			Problematizar o etnocentrismo presente na diversidade de instituições, teorias e métodos da ciência é um dos motes desta coleção, sobretudo porque boa parte do conhecimento que foi difundido e abrilhantou pessoas, instituições e agências do pensamento euro-ocidental foi aprisionada, sequestrada, pirateada, surrupiada e traficada, na maioria dos casos usurpada de forma violenta. Mais tarde, esse conhecimento se transformou em produtos patenteados em algumas poucas nações, autodenominadas desenvolvidas — as mesmas que vivenciaram por séculos a compra de corpos e de saberes de outros povos originários e de grupos étnico-raciais presentes na América, na Ásia, na Oceania, na Europa eslava e, em especial, na África. 

			Dessa forma, os autores desta coleção, individual e coletivamente — cada um a seu modo, mas com rigor acadêmico e científico —, estão construindo cultural e politicamente uma crítica à razão euro-ocidental e abrindo um canal epistêmico para a sistematização de uma contra-hegemonia de base negra-indígena, questionadora da ciência brancocêntrica euro-americana-ocidental. Assim, trata-se de uma fortaleza dinâmica que se projeta contra os racismos embasada na ciência, com teorias sustentáveis, evidências e inferências legítimas e análises fidedignas.

			É importante desfazermos erros e pseudoverdades científicas que foram construídos por séculos a fim de suprimir corpos, subjugar povos e escravizar mentes com base no uso de uma ciência cujo objetivo principal sempre foi manipular fatos em prol da hegemonia de um pequeno grupo de pessoas, quase sempre brancas. Em suma, aqui reunimos o trabalho de pesquisadores, cientistas e intelectuais de diversas áreas e nacionalidades que se dedicam a construir uma nova identidade coletiva pautada nos valores civilizatórios das negritudes antigas e novas, bem como nas lutas antirracistas que têm sido protagonistas no continente africano e nas inúmeras Áfricas que estão em tantos corpos e mentes mundo afora.

			Das imemoriais pinturas rupestres aos antigos escritos decodificados em papiros, pergaminhos, paredes de rochas e cavernas, nas pedras — como no caso da Pedra de Rosetta —, e as publicações científicas atuais, impressas e digitais, revelam como o conhecimento científico produzido em vastas regiões do planeta nos leva ao legado africano para toda a humanidade de ontem, de hoje e de amanhã. Ainda assim, muitos são os que desconhecem essa realidade científica, sobretudo por não terem tido a oportunidade de aprender essa verdade quando eram estudantes dos diversos níveis de ensino. Nem mesmo no continente africano crianças, jovens e adultos têm acesso a essas informações e a uma formação científica que forneça essa aprendizagem.

			É importante salientar que se construiu ao longo de séculos uma invisibilidade e um silêncio sepulcral perante o conhecimento científico, tecnológico, cultural e filosófico africano. Tanto que as conquistas e contribuições de cientistas como Cheikh Anta Diop ainda são vistas como ousadas em pleno século XXI por apresentarem as ricas e vigorosas dinastias do Egito antigo — ou melhor, as civilizações que fizeram o grande império do Kemet florir em todo seu apogeu na África setentrional e que impactam até hoje o pensamento científico e filosófico contemporâneo, atingindo em cheio a Europa, a Ásia, a Oceania e a América.

			Talvez uma das formas mais emblemáticas para superar esse desconhecimento abissal sobre a centralidade africana no conhecimento humano é justamente começarmos a repensar nossa condição social, psíquica e cultural de animal que fomos, somos e estamos, como já apontaram diversos cientistas — de Charles Darwin, com sua teoria da origem das espécies, em uma perspectiva evolucionista, a Edgar Morin, com seu método da complexidade. Há também os avanços científicos e a certeza dessa verdade insofismável que nos foi dada pelos resultados colhidos em definitivo pelo Projeto Genoma e tornados públicos pelos cientistas James D. Watson, Felipe Fernández-Armesto e Luigi Luca Cavalli-Sforza, entre outros, sobre nossa monogenia — isto é, nossa origem comum africana.

			Dagoberto José Fonseca

		


		
			Apresentação deste volume

			Em seu segundo volume, a Coleção África, presente! Negritude e luta antirracista traz oito reflexões críticas, textos acadêmicos e ensaios elaborados por mulheres negras para iluminar o caminho dos leitores, sejam eles mulheres ou homens, cis ou transgêneros. Elas vêm de diferentes lugares do Brasil e de Moçambique, para abordar o tema da mulher negra e de sua ancestralidade. No bojo de seus contextos socioculturais, histórico-geográficos, político-econômicos, semântico-linguísticos, elas pintam com maestria, graça, força e fé um passado que foi de resistência — e deslindam que o futuro também o será, pois o presente o é.

			Sem fugir da luta cotidiana e das adversidades que marcam a vida das mulheres negras nessas duas regiões de dimensões continentais e ampla diversidade cultural, as autoras deste volume buscaram força nas mães das mães de outrora, na ancestralidade que é de um tempo pretérito, mas também um devir, do tempo do amanhã, pois entendem que a ancestralidade é vida, saber e conhecimento; é experiência e memória; é a sua existência e a de outras que virão.

			No primeiro capítulo, Teresa Manjate discute a ancestralidade na sua feição multidimensional, englobando oralidades e escritas. Assim, aborda a literatura oral, nomeadamente provérbios, contos, poesia oral (musicada ou não) e textos literários de escritores africanos, além de tecer diálogos com o universo da alimentação e da cura como práticas ancestrais ligadas à figura feminina, que têm por base as culturas das etnias macua e changana, de Moçambique.

			O saber culinário e a confecção de pratos para ocasiões especiais com o propósito de estimular a partilha são temas analisados pela autora. Ela aprofunda e problematiza as relações sociais, sexuais e de gênero, e explora a sua relação com a culinária na casa dos pais e depois do casamento, bem como os hábitos alimentares associados à cura, finalizando com informações importantes para o preparo de alimentos da receita local, a fim de registrar os conhecimentos ancestrais das mulheres vinculados aos sabores e saberes tradicionais dos macuas e changanas.

			O segundo capítulo, de Ana Piedade Monteiro, trata da resistência das mulheres às diversas formas de violência em Moçambique, em particular do esforço para não se sujeitarem a casamentos arranjados e prematuros no contexto sociocultural moçambicano. Tal resistência se vincula também à ação de variados atores e organizações sociais no sentido de proteger crianças e meninas desses casamentos precoces por acordos familiares, bem como de evitar que se tornem vítimas de raptos e sequestros terroristas.

			A autora demonstra como a tradição imposta pelos homens durante séculos, mesclada aos arranjos étnicos e sociais, ainda hoje causa impacto na sociedade, na economia, na política e na saúde das mulheres e das meninas moçambicanas, ao considerar que os casamentos prematuros são produto das enormes exclusões no acesso à educação e a outros recursos sociais, sobretudo nas áreas rurais. Constitui-se, dessa maneira, um enorme desafio à concretização dos direitos humanos das mulheres, com prejuízos ao alcance da igualdade e da equidade de gênero na África Austral.

			No terceiro capítulo, Sónia André reflete acerca dos espaços silenciados, invisibilizados ou excluídos sobre os quais as mulheres negras (africanas e brasileiras) procuram enraizar e construir suas existências por meio de um sistema que valida lugares e falas — alguns, certificados pela autora como dignos de existência em relação a outros.

			De maneira crítica e incisiva, a autora analisa o alicerce sociocultural e psíquico-histórico dessas mulheres, o qual está fincado em suas crenças, cosmopercepções e formas de ser e estar na sociedade que as viu nascer e as valorizam como elas são, do ponto de vista de seus saberes, tradições e experiências — não somente das mais antigas famílias, dos clãs e das etnias, mas de toda a sua ancestralidade. Sónia André demonstra como as africanas e as brasileiras são diferentes das mulheres apresentadas pelas culturas tidas como hegemônicas, eurocentradas e embranquecidas, e que elas têm como lugar a “resistência pela teimosia”, como atestam suas próprias vivências e as de tantas outras mulheres negras em seu redor.

			Escrito com sensibilidade por Josildeth Gomes Consorte e Marise de Santana, o quarto capítulo deste volume enfoca os atos de olhar e escutar as moradoras do Recôncavo Baiano, no Brasil, que exercem as profissões de costureiras e vendedoras de acarajé. Aqui, as autoras constroem de maneira estreita e íntima a relação social, cultural, histórica e econômica entre a mulher negra, a atividade profissional de sustentação econômica, a identidade étnico-racial e a sua ancestralidade no contexto baiano presente nessa região.

			Ao se debruçarem sobre a realidade dessas mulheres pela ótica de suas profissões, as autoras dialogam com seus processos de aprendizagem, suas trocas de saberes tradicionais e seus conhecimentos ancestrais, que se fazem presentes também nos espaços de religiões de matrizes africanas, originárias de diversas nações e etnias e recorrentes na Bahia e por todo o Brasil. Assim, nos mostram que tais atividades profissionais, oriundas do tempo escravista, são praticadas por diferentes mulheres, mas preenchidas com seus arquétipos ancestrais e orientadas por suas identidades étnico-raciais e religiosas, reafirmando seus valores civilizatórios por meio de seus ofícios — mesmo que o mundo queira negá-los.

			O quinto capítulo foi elaborado por Marise de Santana, que faz uma reflexão aguda, atenta e crítica sobre a feminilidade de duas zeladoras de legados africanos: Mãe Carlita, que dirigiu o terreiro Zaze Mavuluquê de Unzambe, e Mãe Candida, líder do terreiro Ilê Axé Odé Sogbô. A primeira carregava a energia do inquice Zaze; a segunda traz consigo a energia do orixá Oxóssi, ambos arquétipos masculinos. Vale salientar que os povos de raiz linguística bantu falam de seus elementos de natureza intitulando-os de inquices; enquanto os nagôs, de raiz linguística iorubá, falam desses elementos da natureza denominando-os de voduns ou de orixás. O inquice Zaze é o senhor dos trovões e relâmpagos e o orixá Oxóssi é o senhor provedor da alimentação, aquele que está ligado às matas, à caça e à fartura.

			Em relação a esse ponto, a autora visa mostrar que a educação nos terreiros de candomblé está assentada em valores éticos ancestrais e na crença de que cada pessoa, homem ou mulher, nasce trazendo em si os arquétipos masculino e feminino em equilíbrio e harmonia. Esclarece, ainda, que o arquétipo masculino não está restrito aos homens, assim como o feminino não está restrito às mulheres, e que, no espaço de terreiros, ambos são educados/as para reverenciar a energia arquetípica dos princípios femininos que está na força da grande Mãe Terra, acolhedora dos corpos dos nossos ancestrais e o nosso abrigo.

			No capítulo sexto da obra, Vanda Machado narra — em um ensaio leve, porém crítico, interpretativo, analítico — a sua trajetória e a de tantas mulheres negras que são professoras alfabetizadoras na educação infantil e nas séries iniciais do ensino fundamental. Ao descrever seu trabalho de produção, difusão e formação de conhecimento, ela traz a dimensão da oralidade africana como estratégia metodológica nos processos de ensino e aprendizagem das crianças, entre as quais e principalmente as negras, dentro do terreiro Ilê Axé Opó Afonjá, em Salvador (BA), por décadas liderado pela ialorixá Mãe Stella de Oxóssi.

			A autora problematiza e aprofunda o papel da educação, enquanto ação dialógica calcada na experiência e na vivência dos mais velhos, dos orixás e da ancestralidade, e pelo viés dos aportes teóricos e metodológicos da pedagogia negra e de terreiro, voltada para a construção da identidade étnico-racial e social envolvendo mulheres negras — professoras e crianças oriundas de comunidades economicamente vulneráveis, mas cheias de capital social e cultural.

			O sétimo capítulo, de Tatiane Pereira de Souza, é um ensaio com reflexões, críticas e análises acerca do racismo, do escravismo e do machismo patriarcal como processos que desencadearam o capitalismo, bem como as violências que lhes são inerentes e deles decorrentes. Ela também amplia o nexo entre as lutas das mulheres negras no Brasil, nos Estados Unidos, na Europa e no continente africano como parte de um continuum temporal, social, cultural, psíquico, econômico e político, vinculando as violências sobre seus corpos à necessidade de domínio de sua força e de sua capacidade de transformação. 

			A autora traz a força ancestral e a sabedoria como potências dessas mulheres negras para resistirem aos ataques contra sua humanidade, apresentando o protagonismo delas na elaboração de novas ideias e de narrativas que inspiram mudanças por si sós, ao gestarem insurgências concretas e revoluções epistêmicas nas cenas sociais das sociedades africanas e euro-ocidentais. Assim, dialoga criticamente com o feminismo negro, o mulherismo africano e as perspectivas de gênero a partir de seu lugar de mulher negra.

			Piedade Lino Videira e Delcirene Videira da Silva focalizam as mulheres negras amazônicas no oitavo capítulo deste volume. Com ênfase nas “servas e empregadas” do Divino Espírito Santo de Mazagão Velho, no Amapá, elas trabalham a memória e a tecem com a oralidade e a transmissão cultural do legado afrodiaspórico mazaganense envolvidas na celebração do rito afrocatólico — tradição que ocorre com a coroação da Imperatriz há mais de cem anos.

			O texto evidencia o protagonismo das devotas da Irmandade e da festa do Divino Espírito Santo — mulheres e meninas negras de diferentes gerações que se reúnem nesse encontro festivo e celebrador com práticas ritualísticas nascidas da imbricação entre as crenças cristãs-católicas e afro-amapaenses. Elas salvaguardam e protegem a Festa do apagamento e do esquecimento histórico, mantendo esse patrimônio cultural local (material e imaterial) em Mazagão Velho com sua crença popular, acrescida dos elementos da africanidade regional amazônica, tais como as danças de Marabaixo, o batuque, as rezas de folia e ladainha, o cozidão, o beijucica, o bolo de macaxeira, o chocolate de cacau puro, a gengibirra, os fogos tipo rojão, os donativos e os pagamentos de promessas ao Divino Espírito Santo.

			Com tudo isso, o volume 2 desta coleção trata das mulheres negras como portadoras de forças transformadoras. A vida delas é de luta e resistência, mas elas também têm a arte que produzem com o seu corpo; com a mão, demonstram quão são artesãs da vida e da morte. Carregam muitas cores em suas vestes e seus colares para participar das festas comunitárias, mostrando que concebem o mundo além do branco, preto, bege e cinza estampados no cotidiano frio das sociedades euro-ocidentais. Assim, elas encenam e ensejam mudanças, desordens, mistérios e prazeres com suas artes, práticas, conhecimentos e segredos. Estão firmes dando de comer e de beber aos mais velhos e aos mais novos. Comem também e cuidam da sua ancestralidade, impressa em seu corpo de mulher e negra.

			Josildeth Gomes Consorte e Marise de Santana

		


		
			1. A ancestralidade e a figura da mulher: entre rupturas e continuidades

			Teresa Manjate

			O papel da mãe na procriação, e depois do nascimento, é muito maior na tradição africana que aquele do pai. A mãe, depois de ter desenvolvido a criança dentro de seu útero durante nove meses, continua a cuidar dela, tradicionalmente, durante vinte e quatro meses. Assim, somente após trinta e três meses de existência é que a criança deixa de precisar da sua mãe para se alimentar e pode fazê-lo diretamente sem tomar qualquer complemento vindo dela.

			(Hampâté Bâ, 1981, p. 181)

			Ancestralidade é um conceito complexo, que convoca múltiplos aspectos configurados a partir de um passado, um presente e, em alguns casos, paradoxalmente, um futuro. 

			Como passado, a ancestralidade está ligada às origens de práticas e valores que, de certa forma, apelam para a reconstrução de um ideal, à procura de um mundo perdido (como era, como sempre foi), inscrevendo uma história, tal como diz o provérbio chope: “Tolo a nga hundze [Ontem/ o passado não morre]”. Na verdade, dispõe para um mundo de utopias por evocar realidades hipotética ou idealmente vividas. Como foi? Como teria sido? Essa visão concorre para associar a ancestralidade a uma categoria que explica os modos de pensar e de fazer como princípio básico na organização dos ritos que regem e legitimam a vida material e imaterial, para além das relações sociais dos membros de comunidades em espaços internos e externos. 

			Como presente, inscreve uma continuidade, configurando a ideia de aceitação e reiteração de práticas e valores sociais e culturais herdados do passado e que ainda permanecem vivos, recuperados e/ou recuperáveis no seio das comunidades. A ancestralidade funciona como marca de resistências individuais, mas sobretudo coletivas, uma vez que fornece elementos para a afirmação (também criação e/ou invenção) de identidades locais num mundo cada vez mais globalizado. No entanto, é importante perceber que: 

			As sociedades africanas de hoje não vivem da mesma herança cultural do fim do século XIX, quando começou a colonização. Mas qual é a comunidade cultural que hoje possui o patrimônio cultural de antigamente? Todas as civilizações se enriqueceram incrivelmente em contato umas com as outras. No entanto, elas não perderam sua identidade, que se enraíza em seu passado. (Munanga, 2015, p. 24)

			Como futuro, a ancestralidade transcende a cosmovisão das origens; em outras palavras, ela passa de uma dimensão apenas do passado para ser também projeção de sociedades de maior homogeneidade social, imaginariamente referenciadas, na ótica de uma interculturalidade valorizada que reflita quem somos como humanidade plural e inclusiva. Aqui, a ancestralidade politiza-se e apregoa mudanças nas relações intra e intergrupais, prevendo e provendo um mundo com respeito às diferenças. 

			É importante ressaltar, na discussão do conceito de ancestralidade, a perspectiva do imaginário coletivo, pois este constitui uma marca do processo identitário herdado e que persiste para além da existência de sujeitos singulares. A essência da vida individual de cada sujeito e de seus descendentes traz a ancestralidade em suas trajetórias temporais e espaciais, as quais devem ser conhecidas e reconhecidas, isto é, respeitadas. 

			O presente capítulo combina três eixos: (1) a ancestralidade na sua multidimensionalidade, como mencionado acima; (2) o papel das oralidades e das escritas na percepção e na construção de uma visão do mundo; e (3) a figura e o papel da mulher nas sociedades africanas ou por estas influenciados, que tem suscitado inúmeros debates. Como questões de pesquisa ficam as seguintes formulações: Como foi entendido esse papel? Como é entendido esse papel? 

			Aqui, a figura feminina é vista com base em manifestações marcadamente orais: por meio de provérbios moçambicanos de dois grupos etnolinguísticos — changana (CH) e macua-lómwè (M-L) — e de sabores e saberes, no tocante à preparação de alimentos, muitas vezes associada à saúde e à cura, na esfera da palavra e da performance, muito associadas à figura da mulher; e por meio das escritas, nas quais o perfil e o papel da mulher são revisitados de forma reiterada. 

			Os provérbios apresentados foram retirados da coletânea paremiológica de Henri Philippe Junod (1978), e resultam de trabalhos de campo realizados por estudantes no contexto de aulas práticas de Literatura Oral Moçambicana, ministradas na Faculdade de Letras e Ciências Sociais da Universidade Eduardo Mondlane. 

			A metodologia usada compreende pesquisa bibliográfica e trabalho de campo, baseado em entrevistas com mulheres de zonas urbanas (Maputo e Matola) e periurbanas (Boane). As perguntas foram simples e abertas, direcionadas para a relação das entrevistadas com o saber culinário e a confecção de pratos para ocasiões especiais, com o propósito de estimular a partilha das suas experiências, sempre com relação ao tema dos hábitos alimentares, por vezes associados à saúde e à cura, por vezes com restrições para gestantes e parturientes, configurando o conhecimento ancestral ao vincular sabores e saberes. Vale dizer que o presente capítulo resulta de um projeto em curso, referente a saberes e práticas multidimensionais em Moçambique. 

			Oralidades e escritas como veículo da ancestralidade

			Usamos aqui o termo “oralidades”, no plural, porque o fenômeno envolve muitos aspectos — da voz, veículo de excelência da sua materialização, aos valores a ela adstritos: a visão do mundo e os mecanismos de representação. Igualmente no plural, a palavra “escritas” convoca a escrita literária e não literária em suas múltiplas feições. Literárias ou não, as oralidades e as escritas fornecem muitos sinais sobre a sociedade em que vivem e circulam, por meio dos mecanismos de representação ou da construção do simbolismo que lhes são inerentes — e, consequentemente, da construção do imaginário coletivo. 

			Do conjunto das percepções sobre as oralidades, em particular na literatura oral — contos, provérbios, receitas de cozinha e de cura, preces e comunicação sacralizada com os vivos e/ou com os mortos —, um aspecto fundamental a destacar é que esses textos configuram cosmovisões complexas, que requerem leituras interdisciplinares para que se possam explorar a sua riqueza e a sua multidimensionalidade. Afinal, segundo Hampâté Bâ (2010, p. 169),

			a tradição oral é a grande escola da vida, e dela recupera e relaciona todos os aspectos. […] Dentro da tradição oral, na verdade, o espiritual e o material não estão dissociados. Ao passar do esotérico para o exotérico, a tradição oral consegue se colocar ao alcance dos homens, falar-lhes de acordo com o entendimento humano, revelar-se de acordo com as aptidões humanas. Ela é ao mesmo tempo religião, conhecimento, ciência natural, iniciação à arte, história, divertimento e recreação, uma vez que todo pormenor sempre nos permite remontar à Unidade primordial. Fundada na iniciação e na experiência, a tradição oral conduz o homem à sua totalidade e, em virtude disso, pode-se dizer que contribuiu para criar um tipo de homem particular, para esculpir a alma africana. 

			O provérbio se destaca no campo das oralidades, sendo considerado um gênero maior na África e particularmente em Moçambique, uma vez que é assumido como textos que refletem as verdades aceitas pela comunidade. Essa assunção tem a ver com o estatuto nobre desses textos, que inscrevem um paradigma de autoridade, de socialização ou de educação. A eles se atribuem funções didáticas e orientadoras para a institucionalização da ordem e do controle sociais (Bourdillon, 1993; Mbiti, 2002; Manjate, 2014). Estas funções têm um denominador comum: o caráter persuasivo e outros fatores que revelam e transmitem experiência, conhecimento e ordem. Na cultura universal, os provérbios foram e ainda são um recurso importante para o ensino de línguas e culturas (Bragança Jr. et al., 2007) e para a envangelização (Mbiti, 2002; Mwihia, 2005).

			Os enunciadores do provérbio, também entendidos como intérpretes (performers), invocam uma ordem imanente, na medida em que, por meio dos textos — estrutura, conteúdo e contexto —, sugerem mensagens mais corretas a serem proferidas e a posição mais adequada a ser apresentada de maneira diversa: da crítica, irônica ou satírica, a formas mais prescritivas de comportamento (Manjate, 2014). 

			Ao lado do provérbio, o conto oral é também veículo de valores. Com base em personagens-tipo, cada sociedade constrói e transmite seus ensinamentos. 

			Nas escritas, particularmente na literária, Antonio Candido (2006, p. 35) defende que

			os elementos individuais adquirem significado social na medida em que as pessoas correspondem às necessidades coletivas; e estas, agindo, permitem por sua vez que os indivíduos possam exprimir-se, encontrando repercussão no grupo. As relações entre o artista e o grupo se pautam por essa circunstância e podem ser esquematizadas do seguinte modo: em primeiro lugar, há necessidade de um agente individual que tome para si a tarefa de criar ou apresentar a obra; em segundo lugar, ele é ou não reconhecido como criador ou intérprete pela sociedade, e o destino da obra está ligado a essa circunstância; em terceiro lugar, ele utiliza a obra, assim marcada pela sociedade, como veículo das suas aspirações individuais mais profundas.

			Essa concepção da literatura como espaço onde convergem as leituras do social, do cultural e do histórico apela para uma abertura como objeto de estudo das várias áreas de conhecimento, ao despertar o interesse pela relação entre as produções discursivas e a sociedade em que estas são inventadas e para onde se projetam. Numa visão epistemológica dos estudos literários, a relação entre literatura e sociedade foi e é considerada sob várias perspectivas e dimensões, incluindo a tendência em que o status artístico da obra é reconhecido tendo em vista o que ela configura, por meio da representação e das realidades, assumindo também que a obra faz parte do social — ou seja, constitui e é constituída como totalidade e como fragmento desse social. A relação entre literatura e sociedade toma corpo a partir da teoria do reflexo, fundamentada na causalidade da estrutura social, responsável pela consolidação de imaginários, e como reflexo de uma memória coletiva.

			A complexa visão da mulher 

			Moçambique alberga dois tipos de sociedade: a patriarcal e a matrilinear. Nas sociedades patrilineares, os homens garantem a continuidade da linhagem, a permanência de um nome (apelido ou sobrenome), preservam a unidade e mantêm a ordem social, o que lhes confere autoridade. As atividades públicas que envolvem resolução de conflitos intra e interlinhagens, as alianças políticas e econômicas extralinhagens, visando à gestão de terras, por exemplo, são normalmente realizadas por homens. Estes controlam os meios de produção (terras e outros recursos), a força de trabalho, os saberes, os circuitos negociais, a circulação de pessoas e bens, as práticas e os princípios legitimados pela palavra e as práticas ritualizadas. Às mulheres associam-se quase unicamente e de forma natural a vida familiar, as práticas e os saberes que garantem a reprodução da unidade doméstica e, consequentemente, de outras esferas da sociedade. Nas sociedades matrilineares, a visão prevalecente é a de que as mulheres são a terra e o homem, a semente. “Todos nós descendemos duma Grande Mãe que habita(va) as montanhas do Namúli. O nome atribuído à Grande Mãe macua é Nipele. O Seio, que alimenta, que dá vida. Outro nome atribuído à Grande Mãe seria Errukhulu (Ventre).” (Dunduro e Gonzaga, 2016) 

			A um olhar mais atento, essas determinações aparentemente fixas revelam-se tênues e flexíveis quando levamos em conta as prerrogativas que as mulheres têm de acordo com o seu estatuto dentro das famílias, quer nas sociedades matrilineares, ao norte do rio Zambeze, quer nas sociedades patrilineares, ao sul do mesmo rio. 

			As mulheres desempenham um papel em qualquer dessas sociedades. Num casamento poligâmico,1 por exemplo, as esposas se impõem de forma hierarquizada: a nsugukati, a primeira mulher, tem sempre mais poder que as restan­tes. O lugar de primeiras esposas confere-lhes poderes (quase) inquestionáveis em relação à organização da família e às lidas domésticas, como a organização do espaço e a distribuição de bens produzidos, paralelamente ao papel material de continuidade, concretizado pela maternidade, pela socialização e pela educação. Nos dois tipos de sociedade, a mulher faz a ponte entre dois universos — o material e o imaterial; isto é, entre os vivos, mas também entre os vivos e os mortos. Em “O nascimento de Seeiso” , de Eduardo Mondlane (1953), temos um exemplo dessa comunicação com os antepassados numa sociedade patriarcal: 

			[…] Assim que voltou a reinar o silêncio na sala, a minha Avó continuou as suas súplicas aos espíritos dos antepassados: “Mais uma vez vos rogo pelo [nascimento do] novo bebê na família. Sabemos que um de vocês quer voltar e viver, de novo, no nosso seio. Quem é, não temos maneiras de saber neste momento. Mas sabemos, sem dúvida alguma, que se o protegeram ao longo de todos os perigos do nascimento, dar-lhe-ão saúde e força para enfrentar esta parte mais difícil da sua existência”. Aqui ela parou, e, pegando num recipiente cheio de cerveja de mapira, sorveu, enchendo a boca com esta bebida e, em seguida, cuspiu sobre um receptáculo que tinha sido colocado na base do altar e continuou a sua prece. 

			“Chamo a tua atenção, Khambane. Tu és o Espírito mais velho e mais sábio de todos. Ajudaste no parto de todos os filhos que tivemos até hoje. Todos os que partiram estão contigo aí. Não temos que vos pedir. É vossa responsabilidade cuidar de todas estas pequenas coisas delicadas com que nos honra. Sejam como a boa Águia protetora que sempre foram.” (Mondlane, 2007, p. 57-8)2 

			A Avó, sempre com letra maiúscula, inscreve a força institucional que lhe é inerente. É ela que aparece como guardiã da ordem e da ligação de dois universos: o material, dos vivos, e o imaterial, onde habitam os mortos, os espíritos protetores da família; ela apazigua os espíritos dos ancestrais, louvando-os e pedindo proteção para os vivos. Simultaneamente, transmite um legado para os presentes que observam, esperando que, no futuro, possam realizar os mesmos rituais com sabedoria e precisão — em um processo de entrega de instrumentos que visa garantir a continuidade.

			Em Niketche, uma história de poligamia (Chiziane, 2002), Rami, esposa mais velha de um casamento poligâmico, na qualidade de nsugukati, dialoga com outras instâncias de poder em torno de ajustes da organização do seu núcleo familiar, urbanizado. Entre essas instâncias, estão a Igreja, por meio de uma figura masculina, como poder ordenador, e a sogra, mulher e pilar da continuidade. Esta, como guardiã dos valores ancestrais, tem uma palavra a dizer, princípios a rever e uma ordem a resgatar e a impor. Nesse conflito entre tradições — novas e antigas —, a sogra faz prevalecer os valores ancestrais por meio da palavra. Rami, ainda angustiada com uma nova ordem, recorre a uma curandeira, outra figura feminina detentora de poder. Ela aconselha e orienta com o seu saber para a estabilização da ordem. São figuras femininas importantes no imaginário coletivo moçambicano. 

			Dentro da organização familiar tradicional patrilinear tsonga — changana, chope e ronga —, as nkhosazana3 também têm autoridade dentro do núcleo a que pertencem. Elas decidem (quase) ao mesmo nível das nsungukati ou até acima destas. Há níveis de diálogo e negociação que devem ser respeitados, que os homens reconhecem e normalmente são obrigados a outorgar, sobretudo em matéria de nascimento, lobolo (casamento), rupturas e morte. 

			A idade é outro fator importante. As mulheres mais velhas têm mais autoridade: influenciam, acompanham os doentes, orientam as mulheres mais novas do núcleo familiar e tomam decisões. Embora a linguagem do poder seja masculina, em certas esferas, o poder realiza-se em complementaridade com a voz e as ações femininas. Por outro lado, o valor vital na cultura tsonga é simbolizado pela vida (wutomi), isto é, sinal e capacidade de reprodução ligada à feminilidade. 

			Assim, um homem de maior idade solteiro, sem esposa formal em um casamento reconhecido dentro da comunidade — que é, afinal, a mais forte das instituições —, não pode alcançar determinados patamares de legitimação de autoridade no seio da família alargada e na comunidade. A figura feminina determina essa possibilidade de exercício de poder no núcleo familiar mais restrito até o mais alargado. 

			Nas comunidades macua-lómwè, a figura das phia-mwene, rainhas e chefes das comunidades a que pertencem, tem autoridade pelas razões acima mencionadas. Assim, encontramos linhas continuadas que colocam a mulher no centro da vida, da continuidade e do poder. O poder da mulher é real e/ou simbólico? Sem pretender discutir esses aspectos, importa pensar em (re)leituras de visões para relançar um olhar para os textos literários como textos e elementos de significação, isto é, como significantes em termos semióticos. 

			Por meio dos provérbios, as mulheres são representadas como agentes com um papel positivo, orientador e construtor dentro da comunidade; no entanto, também são representadas como um apêndice de menor relevância. Em casos mais extremos, elas são representadas física, moral e mentalmente vulneráveis e de pouco apreço, revelando posições e visões sexistas da sociedade, dentro de um quadro configurado pelos ouvintes/leitores e pelo enunciador — pois este último é, em primeira instância, um leitor dos sinais que o rodeiam e depositário de valores recebidos ao longo da sua trajetória como membro de uma comunidade. 

			O estatuto de mãe, por exemplo, distende-se e projeta-se numa perfeição quase idílica. Quebra os mitos da desordem, da vulnerabilidade, sobretudo para as linhas de sentido que gera e oferece ao mundo. 

			Vele ya mamana a ri na xilondza. (CH)

			Seio de mãe não tem ferida.

			Vele ya mamana a ji ngi va na nhlokonho. (CH)

			Seio de mãe não tem lepra. 

			Ferida e lepra são marcas de impureza, pois provêm de enfermidades que podem causar repulsa e rejeição. Porém, o estatuto de mãe invalida tais aspectos, sublimando a imagem da mulher por meio da idealização ou da sacralização da sua figura como progenitora: mãe-mulher. Da relação mãe-filho e, por extensão, mãe-família-comunidade, a estabilidade da mãe reflete-se na estabilidade do filho. Esses dois provérbios mostram afeição em duas direções: do filho para a mãe e desta para o filho. O simbolismo imanente é significativo, pois consolida os vínculos, inscrevendo ao mesmo tempo o valor da indispensabilidade, do afeto e da garantia de vida por meio da alimentação materna. O afeto e a união natural protegem a corrosão ou a degradação imagética da condição de ferida ou da lepra que se poderia inferir em consequência no afastamento ou rejeição do seio e, à vista disso, da maternidade ou da imagem da mulher-mãe. O afeto e a aceitação estão protegidos por um sentimento forte, manifesto. Essa visão se enquadra na filosofia inscrita por um provérbio quicuio, grupo etnolinguístico do Quênia, que diz:

			The baby that refuses his mother’s breast will never be full.

			A criança que recusa o seio da mãe nunca ficará saciada (satisfeita). (Mbiti, 2002)

			Wansati yi mbilo ya munti/ ndangu. (CH)

			A mulher é o pilão da casa. 

			Txuri yi mbilo ya muti/ngangu. (CH)

			O pilão é o coração da casa. 

			Mbita yi vila muvurisi. (CH)

			A panela ferve porque alguém a faz ferver. 

			Os provérbios projetam o sentimento identitário, pois imprimem a ideia de que não se devem recusar as origens — da paternidade/maternidade à condição familiar ou social —, sob pena de se rejeitar o que na verdade define o perfil de quem se é, e nunca atingir o estado da satisfação ou realização plenas. O ser deve ser definido sem a rejeição das origens. 

			Às mulheres é imputada a descoberta da comida e da sua preparação. Desde os tempos remotos, a competência e as tarefas culinárias são femininas. A mulher não só gera filhos como os alimenta e providencia alimentos para o clã, tribo ou mesmo comunidades mais amplas. Essa visão lhe concede autoridade pela via da disposição natural e social, que os homens (no sentido mais restrito) lhe atribuíram e outorgaram. 

			Na cultura ocidental(izada), explora-se a imagem feminina associada à beleza, à fragilidade, à “sexualidade”. Na África, uma imagem representativa da mulher comum, cristalizada, é a de uma mulher com um bebê às costas e panelas nas mãos.  A beleza da mulher é um traço ligado ao prazer físico, contudo sem valor ou “produtividade”, no sentido da fertilidade e da procriação de vidas e de “grandes famílias”, o que resulta em uma dimensão profunda: uma expectativa vazia de continuidade, pureza (no sentido tradicional do termo) ou riqueza. 

			Mhangela loko yi nga ni vana, mavala nchena. (CH)

			Galinha-do-mato sem filhos é só cores.

			Ku yambala mavala, ku veleka ukosi. (CH)

			Vestir é só cores, dar à luz (ter filhos) é riqueza. 

			A beleza das mulheres deixa de ser valor social. “Dar leite” pode ser entendido como procriação/produção/reprodução e, por isso, continuidade e riqueza. Metaforicamente, a beleza da mulher não garante a sobrevivência da família. Existem, no entanto, provérbios que transmitem uma ideia menos central da mulher, a que chamamos de posição periférica: a vulnerabilidade, a insensatez e a desobediência. 

			Nhwanyana i huku yo khomela vaendzi. (CH)

			Uma filha é galinha que é apanhada para oferecer aos visitantes. 

			Wansati a fana ni xikalani a mirini. (CH)

			Uma mulher é como um carrapato no corpo. 

			A visão depreciativa ou misógina é projetada de diferentes maneiras. Tanto pode reduzir a mulher a uma animalidade — “galinha que se apanha para oferecer aos visitantes”, “carrapato” —, como pode explorar outras possibilidades, como (ir)racionalidade, falta de vontade própria e até mesmo inferiorização. Essa marginalidade (doméstica e não só) pode levantar inúmeras questões, dentre as quais a dificuldade de se aferir os níveis de ironia, de satirização ou de uma misoginia circunstanciada. 

			Continuidade como valor 

			Na cultura bantu, a mulher representa a continuidade das comunidades e, por extensão, das sociedades, muito de acordo com a maneira como são representadas: elas dão e irradiam vida. 

			Okhala ni mukula ohuwa ilakhu. (M-L)

			Ter capoeira é ter criação de galinhas.

			Xibala xa tihomu a xi tiyi loko nga ri na xibala xa marhole. (CH)

			O curral dos bois não é forte se não tiver um curral de bezerros.

			Elas dão à luz, socializam e reproduzem valores. Como disse Hampâté Bâ (1981), referenciado na epígrafe deste capítulo, o papel da mãe na procriação e depois do nascimento é muito maior que aquele do pai na tradição africana. A “capoeira” e o “curral” significam espaço de vivência, de reprodução e, consequentemente, de continuidade; projetam a ideia de família, de uma perspectiva micro, e de comunidade, de uma perspectiva macro: é condição de existência e de perpetuação ou imortalização, e os filhos são a garantia da continuidade por meio da reprodução física e imaterial (valores). 

			Na cultura changana, patrilinear, quando a família do noivo (pretendente) se dirige à família da noiva (pretendida), no ato do lobolo, o negociador-mor afirma, de modo ritualizado: “Estamos a pedir água!”. Nesse contexto, a água simboliza a mulher que vai dar uma nova vida à família a que vai passar a pertencer. Água é vida, é fertilidade; simboliza continuidade e renovação. E, quando a família masculina não respeita os preceitos do lobolo, diz-se, de forma proverbializada (Junod, 1978, p. 829):

			A ndzi twasalanga huku, ndzi twale munhu. (CH)

			Não gerei uma galinha, gerei um ser humano. 

			Nsati wok a a nga lovoliwili a nga yaki muti. (CH)

			Mulher que não foi lobolada não edifica lar.

			No sul de Moçambique, o lobolo constitui uma prática importante na sociedade. Isso porque ele permite estabelecer uma comunicação entre os vivos e os seus antepassados e a criação ou o restabelecimento da harmonia social. O lobolo faz parte da identidade individual e coletiva e coloca o indivíduo em uma rede de relações de parentesco e de aliança tanto com os vivos como com os mortos, que se traduz em interpretações do mundo e um conjunto de tradições em contínuo processo de transformação (Bagnol, 2008, p. 251). Ainda no contexto da continuidade de valores, o lobolo permanece uma prática corrente e nobre nas culturas bantu, como marca de uma continuidade na perspectiva da ancestralidade. 
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